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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024361-02.2003.815.2001
ORIGEM: 1ª Vara de Executivos Fiscais da Comarca da Capital
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para 
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira 
APELANTE: Município de João Pessoa
PROCURADORA: Francisca Andreza Alves Mendonça
APELADO: Estado da Paraíba
PROCURADORA: Silvana Simões de Lima e Silva

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. TAXA DE COLETA DE
RESÍDUOS – TCR SOBRE PRÉDIOS PÚBLICOS SITUADOS NO
MUNICÍPIO  DE  JOÃO  PESSOA.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA
46/TJPB.  DÉBITO  REFERENTE  AO  EXERCÍCIO  DE  2002.
HIGIDEZ  DA  SENTENÇA  QUE  EXTINGUIU  O  FEITO.  APELO
DESPROVIDO.

1.  “É ilegal a cobrança da TCR – Taxa de Coleta de Resíduos
sobre imóveis públicos situados no município de João Pessoa,
relativa  ao  período  anterior  à  vigência  da  LC  Municipal  nº
41/2006, por ausência de previsão legal.” (Súmula n. 46/TJPB).

2. Sendo  o  débito  cobrado  referente  ao  exercício  de  2002,
correta a sentença que extinguiu a execução fiscal.

3. Recurso desprovido (art. 932, IV, “a”, do CPC/2015).

Vistos etc.
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MUNICÍPIO  DE  JOÃO  PESSOA  interpõe  apelação  contra  o
ESTADO DA PARAÍBA, com o objetivo de reformar sentença (f.  73/76)
proferida  pelo  Juízo  da  1ª  Vara  de  Executivos  Fiscais  da  Comarca  da
Capital/PB, assim ementada:

TAXA DE COLETA DE RESÍDUOS (TCR). IMÓVEL PÚBLICO. AUSÊNCIA
DE  PREVISÃO  LEGAL.  OBEDIÊNCIA  AOS  PRINCÍPIOS  DA
LEGALIDADE  E  DA  TIPICIDADE  CERRADA.  ACOLHIMENTO  DA
OBJEÇÃO.

Afigura-se ilegal  a cobrança ao Estado da Paraíba da denominada
TCR – Taxa de Coleta de Resíduos, uma vez que a Lei Complementar
nº 16/98 do Município de João Pessoa não incluiu na base de cálculo
do tributo os prédios públicos.

Não havendo expressa previsão legal para a incidência da TCR em
relação aos imóveis públicos, a sua cobrança implicaria indisfarçável
ofensa aos princípios da legalidade tributária e tipicidade cerrada que
somente admitem a criação de tributo através de lei, na qual reste
definido, de modo taxativo, os elementos necessários à tributação,
inclusive,  quanto  aos  critérios  de  sua  quantificação,  vedada  a
interpretação extensiva  ou  a  analogia,  até  porque  a  referida  taxa
incide sobre os resíduos nele produzidos.

Em sede apelatória, o Município de João Pessoa sustenta que a
imunidade  recíproca  não  se  estende  às  taxas,  incidindo,  apenas,  em
relação aos impostos.

Defendeu a inexistência  de inconstitucionalidade na cobrança
da Taxa de Coleta de Resíduos aos prédios públicos.

Em seguida, aduz que, embora a LC 16/98 elenque o gênero
das categorias de imóveis, é possível uma interpretação ampla e extensiva
para alcançar os bens imóveis públicos, devendo, por isso, ser considerada
constitucional e legal a cobrança da taxa de coleta de resíduos sólidos
relativa aos prédios públicos de propriedade do Estado da Paraíba.

Contrarrazões às f. 87/93.

Parecer ministerial sem manifestação meritória (f. 98/102).

É o relatório. 
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DECIDO.

Especificamente  quanto  ao  tema  sub  judice,  esta  Corte  de
Justiça, por meio do seu Tribunal Pleno, nos autos do Incidente de
Uniformização de Jurisprudência n. 2001205-85.2013.815.0000,
de que foi relator o Des. João Alves da Silva, decidiu é ilegal a exigência
da  Taxa  de  Coleta  de  Resíduos  –  TCR  sobre  imóveis  públicos,  pelo
Município de João Pessoa, em período anterior a 2006.

O mencionado acórdão do Plenário ostenta a ementa abaixo:

INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA.  TAXA  DE
COLETA  DE  LIXO  SOBRE  PRÉDIOS  PÚBLICOS  SITUADOS  NO
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA. DIVERGÊNCIA DA CORTE QUANTO À
LEGALIDADE DE TAL COBRANÇA. TESE DA IMUNIDADE RECÍPROCA.
INAPLICABILIDADE, EIS QUE RESTRITA À ESPÉCIE DOS IMPOSTOS.
PREVISÃO LEGAL ACERCA DA COBRANÇA. COMPROVAÇÃO. LC Nº
41/2006  QUE  NÃO  LIMITA  A  DESTINAÇÃO  DOS  IMÓVEIS.  AB-
ROGAÇÃO  DA  LC  Nº  16/1998.  OBEDIÊNCIA  AO  PRINCÍPIO  DA
LEGALIDADE  TRIBUTÁRIA.  CABIMENTO  DA  TCR  SOBRE  IMÓVEIS
PÚBLICOS. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA NESTA CORTE.

- A via processual do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
almeja  o  reconhecimento  do entendimento  dominante  do Tribunal
respectivo acerca de determinado tema, para fins de identidade da
linha  decisória  e  de  conferência  de  maior  segurança  jurídica  à
questão. Nestes termos, constatada a divergência entre as Câmaras
integrantes  da  Corte,  deve  prevalecer  a  linha  jurisprudencial
majoritária.

- À espécie tributária das taxas não se aplica o instituto da imunidade
recíproca,  o  qual,  nos termos  do  exato  enunciado consagrado  no
artigo 150, VI, a, da CF, limita-se aos impostos que tenham por fato
gerador, via de regra, o patrimônio, a renda ou serviços inerentes à
Administração Pública.

- A LC municipal nº 41/2006, ao revogar a LC nº 16/1998, ampliou a
incidência da TCR – Taxa de Coleta de Resíduos a duas categorias de
imóveis,  residencial  e  não  residencial,  independentemente  da
destinação  destes,  razão  pela  qual  legal  a  incidência  da  referida
rubrica sobre imóveis públicos situados no Município de João Pessoa.
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Esta decisão do Tribunal Pleno resultou na edição da  Súmula
nº 46, in verbis:

Súmula n. 46/TJPB – É ilegal a cobrança da TCR – Taxa de Coleta de
Resíduos  sobre  imóveis  públicos  situados  no  município  de  João
Pessoa, relativa ao período anterior à vigência da LC Municipal nº
41/2006, por ausência de previsão legal.

Na espécie, o débito a que se refere a inicial é referente ao
exercício de 2002 (f. 03), devendo ser mantida, portanto, a sentença
que o nulificou.

Nessa perspectiva, sem maiores aprofundamentos, desprovejo
o apelo, com fulcro no art. 932, IV, “a”, do CPC/2015.

Intimações necessárias. 

Cumpra-se. 

João Pessoa/PB, 20 de janeiro de 2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
Relator
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